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DESPACHO

LPC — Indústrias Alimentícias S/A requer a concessão de 
efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto contra a decisão 
prolatada no processo TRT-DC-64/88-D, no que se refere ao julgamento 
da legalidade da greve, sob o fundamento de ineficácia, por 'derroga 
ção, da Lei 4.330/64, e conseqtlente condenação ao pagamento dós dias 
de paralisação, e ã antecipação salarial de 26,06% (vinte e seis in 
teiros e seis centésimos por cento), percentual aplicável a partir dõ 
mês de maio do corrente ano.

Surpreendentemente que, nesta altura, depois de se ter tor 
nado cediça a jurisprudência em torno da constitucionalidade da Lei 
n9 4.330/64, tanto no Tribunal Superior do Trabalho quanto no Supremo 
Tribunal Federal, ainda se busque escudo na hermenêutica para oposi 
ção àquilo que é límpido e meridianamente entendido, isto é; que ã 
Lei n9 4.330/64 encontra-se em vigor, em plena consonância com a 
atual Constituição. A tese contrária sepultou-se no tempo, envelheci 
da e enxovalhada pela avalanche de pronunciamentos contrários.

Já afirmei, certa vez, e o faço necessariamente agora, que 
ao juiz não é dado impor suas interpretações ou avaliações pessoais, 
quando genericamente entende de maneira diversa. Cria-se a ilusão pa 
ra o reclamante ou interessado, abrindo-se-lhe a visão de uma irreali 
dade, porque a certeza de revisão pela instância superior vai desfã 
zer esse caleidoscópio de perspectivas favoráveis, pela inexorabilidã 
de da modificação que se impõe. Outrossim, assoberba-se a Justiça coin 
recursos desnecessários, ensejando a acusação permanente de que ela é 
lenta. São os recursos excessivos e desnecessários, criados pelo in 
conformismo dos doutos.

No caso, é tão remansosa a jurisprudência que respalda a vi 
gência e a constitucionalidade da lei em discussão que não posso fur 
tar-me ã concessão do efeito suspensivo, na forma requerida.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.
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